
HISTÓRIA 

A Esplanada dos Ministérios foi o primeiro endereço do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, em Brasília. O Tribunal funcionava, na 

época, no quinto e sexto andares do Bloco 6. Durante longos nove anos, o TJDFT 

permaneceu naquele endereço. Naquele período, já havia a Biblioteca e o Salão 

Nobre que abrigava o precioso acervo de arte deste Tribunal. 

Em 21 de março de 1973, por intermédio do Ato n. 218, foi criada, na estrutura 

básica da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, a Seção 

de Documentação e Informática, subordinada à Coordenadoria Administrativa desta 

Corte de Justiça. 

O Cargo de Bibliotecário foi criado pelo Ato n. 11 de 30 de janeiro de 1978. 

Em 17 de outubro de 1978, por intermédio da Portaria n. 167, foi extinta a Seção 

de Documentação e Informática, e restabelecida a Biblioteca, que passou à 

subordinação da Coordenadoria Judiciária. 

Mais tarde, em 21 de outubro de 1981, pela Portaria GP n. 984, criou-se na 

estrutura administrativa da Secretaria, subordinada ao Serviço de Documentação, a 

Biblioteca. Logo depois, em 27 de outubro de 1981, pela Portaria n. 384, foi 

nomeada a servidora Emi Vera Renz para o cargo de Chefe da Seção de Biblioteca. 

Por intermédio da Portaria GP n. 65, de 23 de abril de 1986, foi delegada ao Vice-

Presidente a competência para decidir sobre matéria administrativa no âmbito das 

atribuições da Biblioteca. 

Em 1988, a Portaria n. 234, de 26 de agosto, transforma a Seção de Biblioteca em 

Serviço de Biblioteca, subordinada à Vice-Presidência, e nomeia, como Diretora de 

Serviço de Biblioteca, a servidora Emi Vera Renz. 

A Portaria VP n. 12, de 12 de dezembro de 1980, autorizou aos funcionários da 

Secretaria e dos Serviços Auxiliares da Justiça do Distrito Federal a retirada de 

livros da sua biblioteca, mediante carga. 

Em 28 de junho de 1992, a Portaria GP n. 232 nomeou a servidora Liz Anunciata 

Ayres de Carvalho Carneiro como Diretora de Biblioteca. 

Em 1992, a Biblioteca passou a contar com um programa desenvolvido por este 

Tribunal, o Biblio, que oferecia serviço informatizado para empréstimo. Naquele 

ano, começaram as negociações com o Senado para integrar a Biblioteca deste 

Tribunal à SABI – Subsistemas de Administração de Bibliotecas. 



Em 1993, foi efetivada a integração desta Biblioteca à SABI, visando a troca de 

informações e o trabalho cooperativo entre Centros de Informações. Dessa forma, o 

então Serviço de Biblioteca – SERBIB, deste Tribunal, ingressou no Sistema de 

Informação do Congresso –SICON, com a finalidade de criar um catálogo coletivo 

de Bibliotecas. 

A RVBI originou-se da Rede SABI – Subsistemas de Administração de Biblioteca. A 

Rede SABI foi se adaptando às inovações tecnológicas e, no ano 2000, implantou o 

software de gerenciamento de bibliotecas – Aleph. Surgiu, assim, a RVBI – Rede 

Virtual de Bibliotecas, gerenciada pelo Senado Federal. 

O Senado Federal, vislumbrando a necessidade de centralização e, ao mesmo 

tempo, a disseminação da informação nos moldes da Library of Congress dos EUA, 

criou a rede RVBI – Rede Virtual de Bibliotecas. Esta rede permite às Bibliotecas 

participantes, inclusive a do TJDFT, a unificação de trabalhos e informações, de 

forma a torná-los ágeis e que possam atender rapidamente às necessidades de 

respostas dos usuários. 

Até o ano de 1999, a participação desta Biblioteca naquela rede compreendia 

somente a alimentação das bases de dados de livros e artigos de periódicos e o 

acesso à pesquisa unificada. A partir do ano de 2000, a atual Subsecretaria de 

Biblioteca passou a utilizar todos os serviços disponíveis, em rede, oferecidos por 

aquele programa, inclusive o empréstimo. 

A Rede Virtual de Bibliotecas- RVBI é composta pelas seguintes bibliotecas: Senado 

(SEN), Câmara (CAM), Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Tribunal Superior do Trabalho (TST), Superior Tribunal Militar (STM), Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJD), Advocacia Geral da União (AGU), 

Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLD), Ministério da Justiça (MJU), 

Procuradoria Geral da Justiça (PGR) e Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCD), 

compreendendo, ao todo, 12 (doze) centros de informação. 

Um dos serviços oferecidos por esta rede é a BBD – BIBLIOGRAFIA BRASILEIRA DE 

DIREITO, que é a principal bibliografia gerada a partir das bases da RVBI. 

Este Tribunal de Justiça possui um Termo de Cooperação Técnica e Normas para 

Participação de Bibliotecas cooperantes com o Senado Federal, que disponibiliza 

para este Tribunal o Sistema de Gerenciamento da Informação da Rede Virtual de 

Bibliotecas – RVBI. 

Em 2008, este Tribunal assinou um Acordo de Cooperação Técnica com o Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, para fins de implementação e manutenção do Consórcio 

BDJur- Rede de Informações Digitais do Poder Judiciário. 



O Consórcio BDJur é uma rede digital de bibliotecas que pretende integrar as 

informações do Poder Judiciário no Brasil. 

A Biblioteca Digital do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios é o portal 

de acesso às coleções digitais dos artigos doutrinários das mais renomadas revistas 

jurídicas do país, do Caderno Direito & Justiça e da legislação do interesse da 

Instituição. Além disso, reúne, preserva e divulga a produção intelectual dos 

magistrados e servidores dessa Casa de Justiça. Disponibiliza, ainda, o Sumário dos 

livros recém-adquiridos. 

A Biblioteca Digital permite uma melhor acessibilidade à informação e ao 

conhecimento jurídico, e está inserida no contexto do Programa de Modernização 

do Sistema Judiciário. 

Em 2009, por intermédio da Resolução n. 5 de 7 de maio de 2009, a Subsecretaria 

de Biblioteca – SUBIB, subordinada à Secretaria de Jurisprudência e Biblioteca, 

passou a ter em sua estrutura, quatro serviços: Serviço de Biblioteca – SERBIB – 

responsável pelo atendimento aos usuários, Serviço de Processamento Bibliográfico 

– SERDEB – responsável pelo tratamento técnico do material bibliográfico, Serviço 

de Processamento de Periódicos – SERPER – que executa o tratamento técnico dos 

periódicos e Serviço de Multimeios – SERMUT - que tem a competência de elaborar 

e executar a política de disseminação de informação por meio de variedades de 

formatos. 

Chefes da Biblioteca 

Emi Vera Rens – Portaria n. 394, de 29 de outubro de 1981. 

Liz Anunciata Ayres de Carvalho Carneiro – Portaria GPR n. 232, de 28 de junho de 

1992. 

Adriana Brandão Magalhães da Rocha Baptista – Portaria GPR 264, de 22 de abril 

de 1998. 

Márcia dos Reis Caixeta – Portaria GPR 516, de 9 de agosto de 2000. 

Liz Anunciata Ayres de Carvalho Carneiro – Portaria GPR n. 188, de 22 de abril de 

2002. 

Marcelo Hilário Moraes - Portaria GPR 177 de 6 de fevereiro de 2014. 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2009/00005.html

